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[NS] ANALISTA DE CONTROLE INTERNO

  _

  100 QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.

NOME CPF

_

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 70)

Julgue os itens a seguir.
01. O  Ativo  Imobilizado  engloba  os  bens  móveis  que

possuem presença física e podem ser deslocados por
movimentação própria ou removidos por força externa
sem  alteração  de  sua  essência  ou  f inal idade
econômico-social.  Exemplos  incluem  máquinas,
veículos,  entre  outros.

02. É vedado atribuir integralmente a execução de despesas,
que  é  de  competência  de  uma  unidade  de  um  ente
federativo, a um órgão de outro ente federativo, mesmo
que  tal  procedimento  seja  legalmente  viável  e
tecnicamente  possível.

03. A Lei nº 4.320/1964 prevê que as receitas e despesas
previstas  em  confronto  com  as  realizadas  sejam
demonstradas por meio do balanço financeiro.

04. Os planos, orçamentos, leis de diretrizes orçamentárias,
as prestações de contas e o respectivo parecer prévio, o
Relatório  Resumido  da  Execução  Orçamentária  e  o
Relatór io  de  Gestão  Fiscal ,  são  exemplos  de
instrumentos  de  transparência  da  gestão  fiscal.

05. No  contexto  das  funções  administrativas  e  das
ferramentas correspondentes em organizações públicas
no Brasil, a função de controle éÉ FALSA, pois o trecho [...]
é restrita aos gestores dos níveis estratégicos e táticos
[...] torna a assertiva incorreta. Trecho correto: [...] engloba
os gestores dos níveis estratégico, tático e operacional.
Tema: Organização administrativa. restrita aos gestores
dos níveis estratégicos e táticos, exclusivamente.

06. A regulamentação da fiscalização contábil,  financeira e
orçamentária pode ser encontrada nos artigos 70 a 75 da
Constituição Federal.  Dessa forma,  sempre responderá
subsidiariamente a autoridade responsável pelo controle
interno  que,  tomando  conhecimento  de  qualquer
irregularidade ou ilegalidade, não cientificar o Tribunal de
Contas da União.

07. As instituições financeiras têm disponibilizado produtos e
serviços para atender às novas demandas contextuais e
sociais,  com  foco  no  equilíbrio  entre  retorno  e  risco.
Portanto,  é  possível  cancelar  o  contrato  de  cartão  de
crédito a qualquer momento, mesmo que haja compras
parceladas  cujos  valores  ainda  não  tenham  sido
integralmente pagos.

08. No  balanço  financeiro,  as  receitas  orçamentárias  são
segregadas  em  ordinárias  e  vinculadas,  a  fim  de  se
ind icar  como  são  f inanc iadas  as  despesas
orçamentárias, em atendimento a sua destinação legal.

09. As descentralizações de créditos orçamentários ocorrem
quando  for  efetuada  movimentação  de  parte  do
orçamento,  mantidas  as  classificações  institucional,
funcional,  programática  e  econômica,  para  que  outras
unidades  administrativas  possam  executar  a  despesa
orçamentária.

10. O balanço financeiro evidencia as receitas e despesas
orçamentárias conjugadas com os saldos de caixa do
exercício  anterior  e  os  transferidos  para  o  exercício
seguinte,  mas  não  inclui  os  ingressos  e  dispêndios
extraorçamentários,  pois  estes  são  entradas  e  saídas
meramente compensatórias.

11. O controle  externo,  a  cargo do Congresso Nacional,  é
exercido  na  fiscalização  da  administração  direta  e
indireta  da  União,  incluindo-se  as  sociedades  de
economia mista, em que há gestão de recursos privados.

12. O valor presente líquido de um projeto compara os fluxos
de  saída  e  entrada  de  caixa,  isto  é,  os  investimentos
realizados  e  os  respectivos  benefícios  obtidos,
descontados a uma taxa, que será definida, previamente,
como  sendo  a  máxima  possível  para  a  natureza  do
empreendimento, ou seja, sempre maior que 18%.

13. Em  relação  ao  reconhecimento  das  variações
patrimoniais  diminutivas  (VPD)  e  das  variações
patrimoniais  aumentativas  (VPA)  no  âmbito  do  setor
público,  não  é  possível  reconhecer  uma  VPD  após  a
liquidação da despesa orçamentária.

14. Nas instituições do setor público, é possível discernir se
uma entrada de recursos está associada ao montante
principal,  à  penalidade ou à  dívida  ativa  relacionada à
receita  pública,  através  do  identificador  tipo  de
arrecadação.
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15. No  contexto  das  noções  de  atos  administrativos,
suponha que o Governador do Estado emitiu um Decreto
para regulamentar uma lei estadual. Quanto ao Decreto, o
referido  ato  possui  o  atributo  da  presunção  de
legitimidade.

16. No âmbito dos procedimentos contábeis relacionados a
restos a pagar e despesas de exercícios anteriores no
setor  público,  é  responsabilidade  da  autoridade
competente o reconhecimento da obrigação de efetuar o
pagamento dos restos a pagar.

17. Operações  intraorçamentárias  são  realizadas  entre
órgãos e entidades da Administração Pública, integrantes
dos orçamentos fiscal e da Seguridade Social, mediante
remanejamentos entre os diferentes entes federativos.

18. Ao  final  do  exercício  de  2022,  a  demonstração  das
variações  patrimoniais  de  um  ente  da  federação
evidenciou  um  superávit  patrimonial.  Nesse  caso,  é
correto  afirmar  que  o  valor  total  das  variações
patrimoniais aumentativas foi superior ao valor total das
variações patrimoniais diminutivas.

19. O controle  externo,  a  cargo do Congresso Nacional,  é
exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao
qual compete julgar as contas prestadas anualmente pelo
Presidente da República, no prazo de dois dias a contar
de seu recebimento.

20. A  decisão  judicial  em  sede  penal  é  incapaz  de  gerar
direito líquido e certo de impedir o Tribunal de Contas de
proceder à tomada de contas, exceto se concluir pela não
ocorrência material do fato ou pela negativa de autoria.

21. Com relação aos agentes públicos, pode-se afirmar que
os  servidores  públicos  em  sentido  estrito  são  os
ocupantes  de  empregos  públicos,  sendo  regidos  pela
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

22. De  acordo  com  a  classificação  baseada  na  estrutura
programática da despesa orçamentária, “o projeto é um
instrumento de programação utilizado para alcançar  o
objetivo de um programa,  envolvendo um conjunto de
operações,  limitadas  no  tempo,  das  quais  resulta  um
produto  que  concorre  para  a  expansão  ou  o
aperfe içoamento  da  ação  de  Governo” .

23. Conforme  a  lei  4.320/64,  os  resultados  gerais  do
exercício  de  entidades  do  setor  público  serão
demonstrados  no  Balanço  Orçamentário,  no  Balanço
Financeiro,  no Balanço Patrimonial  e na Demonstração
das Variações Patrimoniais. Assim, o balanço patrimonial
demonstrará  o  saldo  patrimonial  e  as  contas  de
compensação.

24. Conforme  a  Estrutura  Conceitual  para  Elaboração  e
Divulgação de Informação Contábil  de  Propósito  Geral
pelas  Entidades  do  Setor  Público,  as  informações
produzidas por tais entidades devem ser proveitosas aos
usuários  no  que  diz  respeito  à  prestação  de  contas,
responsabilização (accountability) e tomada de decisão.
Os  principais  destinatários  dessas  informações  são
usuários  dos  serviços,  provedores  de  recursos  e
membros do Poder Legislativo.

25. O  poder  Judiciár io  pode  examinar  os  atos  da
Administração  Pública,  de  qualquer  natureza,  sejam
gerais ou individuais, unilaterais ou bilaterais, vinculados
ou  discricionários,  mas  sempre  sob  o  aspecto  da
legalidade  e,  agora,  pela  Constituição,  também  sob  o
aspecto da moralidade.

26. Certa escola municipal funciona há anos em um imóvel
particular. Em determinado momento, o município, atual
locatário, decide pela desapropriação do referido imóvel.
A partir da situação hipotética precedente, nos termos da
Lei n.º 4.320/1964, a despesa realizada na operação em
questão pode ser considerada um exemplo de despesa
de capital, classificada como investimento.

27. A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho
à previsão da receita  e  à  fixação da receita,  exceto a
autorização para abertura de créditos suplementares ou
especiais e contratação de operações de crédito.

28. No tocante à natureza jurídica e à eficácia das decisões
dos tribunais de contas, de acordo com a jurisprudência
do STF,  os  tribunais  de contas fazem parte  do Poder
Legislativo e estão subordinados a esse poder no que diz
respeito às suas funções administrativas.

29. Os Poderes  Legislativo,  Executivo  e  Judiciário  deverão
manter um sistema de controle interno integrado,  cujo
propósito é verificar a legalidade e avaliar os resultados
da  gestão  orçamentária,  financeira  e  patrimonial  nos
órgãos  e  entidades  da  administração  federal.  Esse
sistema também é responsável por analisar a eficácia e
eficiência  da  utilização  de  recursos  públicos  por
entidades  de  direito  privado.

30. De  acordo  com  a  Lei  nº  11.079/2004,  é  vedada  a
celebração de contrato de parceria público-privada que
tenha como objeto único o fornecimento de mão de obra,
o  fornecimento  e  instalação  de  equipamentos  ou  a
execução de obra pública.

31. Determinada empresa de capital aberto deve divulgar a
rubrica da demonstração do resultado em que qualquer
amortização  de  ativo  intangível  for  incluída,  mas  sem
fazer  distinção  entre  os  valores  originados  de  ativos
intangíveis  gerados  internamente  de  outros  ativos
intangíveis.

32. Conforme  o  controle  e  da  responsabilização  da
Administração,  o  controle  administrativo,  por  sua
natureza,  somente  pode  ser  exercido  pelo  Poder
Executivo.

33. Considerando a necessidade de elaboração do inventário
físico para a manutenção e o controle do patrimônio de
órgãos públicos, bem como para a certificação do saldo
constante do balanço geral do exercício, observa-se que
qualquer material permanente, incluindo-se o de pequeno
valor  econômico,  deve  ser  controlado,  sendo
indispensável o seu tombamento, ainda que o custo do
controle seja evidentemente superior ao risco de perda do
bem.

34. A  contabilidade  emprega  a  escrituração  como  uma
técnica  para  organizar  informações,  segregando
transações semelhantes em contas específicas. Através
desse  método,  os  eventos  são  registrados  de  forma
ordenada e padronizada. Assim, a Lei n.º 4.320/1964 veta
a  reavaliação  de  ativos  imobilizados  no  contexto  da
contabilidade no setor público.

35. Declara a Lei nº 15.608/07 que os órgãos e entidades da
Administração  Pública  Estadual  que  real izem
frequentemente licitações manterão registros cadastrais
para  efeito  de  habilitação,  na  forma  regulamentar  e
válidos por, no máximo, 12 meses.
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36. Acerca  dos  conhec imentos  v incu lados  aos
procedimentos  contábeis  adotados  no  Brasil,  ao  se
efetuar  o  registro  de  provisão  passiva,  o  valor  do
patrimônio líquido aumenta.

37. O dispêndio extraorçamentário é aquele que não consta
na lei orçamentária anual, compreendendo determinadas
saídas  de  numerários  decorrentes  de  pagamentos  de
restos a pagar.

38. O tipo de função administrativa em que se determinam
os  objet ivos  e  as  metas  para  o  desempenho
organizacional futuro bem como a decisão das tarefas e
recursos utilizados para o alcance desses objetivos é o
planejamento.

39. Quanto à execução orçamentária, tal qual prevista na Lei
de  Responsabilidade  Fiscal,  os  recursos  legalmente
vinculados a uma finalidade específica serão utilizados
para  atender  ao  objeto  de  sua  vinculação,  salvo  se
aplicados em exercício diverso daquele em que ocorrer o
ingresso.

40. Considerando o interesse público, os atos administrativos
têm  presunção  absoluta  de  legitimidade,  sendo  que
apenas o Poder Judiciário tem o poder de revogar sua
aplicação.

41. A  Demonstração  do  Fluxo  de  Caixa  (DFC)  objetiva
demonstrar como as operações da empresa influenciam
seu  caixa.  Dessa  forma,  a  DFC  pelo  método  indireto
apresenta as variações das disponibilidades e o resultado
líquido obtido no período.

42. A abertura de créditos adicionais pode depender de prévia
autorização legislativa, precedida de exposição justificada
e  da  existência  de  recursos  disponíveis.  Os  tipos  de
crédito especial que dependem de tais requisitos são os
Especiais e Suplementares.

43. Na demonstração das mutações do patrimônio líquido, a
entidade deverá demonstrar, entre outras transações, as
modificações nas participações em não controladas e em
controladas que implicarem perda de controle.

44. Dá-se o controle judicial quando um cidadão, visando a
anular  um  ato  administrativo  contrário  aos  seus
interesses pessoais, provoca o Poder Judiciário mediante
a propositura de uma ação civil pública.

45. No  registro  do  Ativo  Financeiro,  devem  ser  incluídos
exclusivamente os créditos e os valores realizáveis que
possuam a devida autorização orçamentária, juntamente
com os valores em numerário. Por outro lado, o Passivo
Financeiro compreenderá as dívidas fundadas e outras
dívidas,  cujos  pagamentos  dependam  de  autorização
orçamentária.

46. Embora possuam natureza de julgamento e produzam
coisa julgada, as decisões do TCU acerca da prestação
de contas dos agentes públicos podem ser revistas pelo
Poder Judiciário.

47. Em relação à normatização dos procedimentos contábeis
relativos aos custos de empréstimos tomados por entes
públicos, pode-se afirmar que permite a capitalização dos
custos dos empréstimos que são diretamente atribuíveis
à  aquisição,  à  construção  ou  à  produção  de  ativo
qualificável.

48. De acordo com o sistema de registro de preços (SRP), de
acordo com a Lei n.º 14.133/2021 e a doutrina pertinente,
o  SRP  é  uma  modalidade  de  licitação  que  objetiva
registrar  os  preços  de  fornecedores  para  futura
contratação  pelo  poder  público.

49. Caso, durante o processo de elaboração da previsão de
receitas,  ao  analisar  o  histórico  de  arrecadação  da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
(COFINS), o analista observe aumentos sucessivos nessa
arrecadação,  terá  embasamento  para  recomendar  o
aumento  da  previsão  de  arrecadação  de  receitas
tributárias para o próximo exercício.

50. A Lei Orçamentária Anual (LOA) não conterá dispositivo
estranho à previsão da receita e à fixação da despesa,
não se incluindo na proibição a autorização para abertura
de créditos suplementares e contratação de operações
de  crédito,  ainda  que  por  antecipação  de  receita,  nos
termos da lei.

51. Conforme estabelecido pela Lei 4.320/64, consideram-se
créditos adicionais as autorizações de despesa que não
foram contabilizadas ou receberam dotação insuficiente
na  Lei  de  Orçamento.  As  três  categorias  de  créditos
adicionais  contempladas  por  essa  legislação  são:
Suplementares,  Extraorçamentários  e  Especiais.

52. Conforme estabelecido na Lei nº 4.320/1964, o controle
da  execução  orçamentária  abrange:  a  verificação  da
legalidade  dos  atos  que  resultam  na  arrecadação  da
receita  ou  na  realização  da  despesa,  bem  como  no
surgimento ou na extinção de direitos e obrigações;  a
observância  da  integridade  funcional  por  parte  dos
agentes administrativos responsáveis por bens e valores
públicos; e o monitoramento rigoroso dos cumprimentos,
tanto  em  termos  monetários  quanto  em  relação  à
implementação de obras e à prestação de serviços do
programa de trabalho.

53. As irregularidades ou ilegalidades praticadas no âmbito
da Administração Pública não podem ser  denunciadas
pelos membros do Poder Judiciário.

54. De  acordo a  CVM,  a  elaboração da  demonstração da
mutação  do  patrimônio  líquido  é  facultativa  para  as
demonstrações contábeis consolidadas.

55. O TCU é o órgão de controle externo do governo federal e
auxilia o Congresso Nacional na missão de acompanhar
a execução orçamentária e financeira do país e contribuir
com o  aperfeiçoamento  da  Administração  Pública  em
benefício da sociedade.

56. Sobre  os  conceitos  dos  agentes  administrativos  do
processo administrativo, temos que o agente público é
todo aquele que exerce,  ainda que transitoriamente ou
sem remuneração,  por  eleição,  nomeação,  designação,
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou
vínculo,  mandato,  cargo,  emprego  ou  função  em
entidades de natureza pública.

57. A realização da despesa orçamentária compreende três
fases: empenho, liquidação e pagamento. Diante dessas
etapas, caso o valor do empenho exceda o montante da
despesa  realizada,  o  empenho  deverá  ser  anulado
parcialmente.

58. A União somente participará de consórcios públicos em
que também façam parte  todos os Estados em cujos
territórios estejam situados os Municípios consorciados.
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59. Certa empresa, com Patrimônio Líquido de $ 55.000,00,
para cada $ 100,00 de capital próprio, emprega $ 120,00
de capital de terceiros. Com base apenas nesses dados, é
possível determinar o ativo total dessa entidade.

60. Suponha  que  uma  empresa  tenha  comunicado  a
presença de  ativos  intangíveis  com valor  residual  não
nulo  em  suas  demonstrações  financeiras.  Nesse
contexto, seria apropriado afirmar que o ativo intangível
possui um prazo de vida útil determinado, e a empresa
tem a intenção de aliená-lo antes do término de sua vida
econômica.

61. A empresa emitente do cartão, de acordo com o contrato
f i rmado  com  o  consumidor ,  f ica  i l imi tada  e
solidariamente  responsável  pelo  pagamento  das
aquisições  feitas  por  ele  com  o  uso  do  cartão.

62. Comparar  os  resultados  obtidos  em  um  projeto  ou
processo com as metas estabelecidas é uma forma de
controle.

63. Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as
mesmas  garantias,  prerrogativas,  impedimentos,
vencimentos  e  vantagens  dos  Ministros  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  aplicando-se-lhes,  quanto  à
aposentadoria e pensão, as normas constantes do artigo
40 da Constituição Federal.

64. No contexto da Receita Pública e em conformidade com
a Lei de Responsabilidade Fiscal,  na seção dedicada à
previsão e arrecadação, são elementos cruciais para a
responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e
efetiva arrecadação de todos os tributos da competência
constitucional do ente da Federação.

65. O consórcio público será constituído por contrato cuja
celebração  não  dependerá,  em  regra,  da  prévia
subscrição  de  protocolo  de  intenções.

66. Em relação aos poderes públicos,  o  ato normativo do
Poder Executivo que contenha uma parte que exorbite o
exercício de poder regulamentar poderá ser anulado na
sua integralidade pelo Congresso Nacional.

67. Considere  que a  necessidade de  um investimento  em
infraestrutura  tornou-se  urgente  no  estado  de
Pernambuco. No entanto, dado que sua implementação
ultrapassa o período de um exercício financeiro e não
está contemplada no plano plurianual em vigor, segundo
essa  hipótese,  o  referido  investimento  precisará  ser
postergado até a aprovação do próximo plano plurianual.

68. Uma entidade do setor público apresentou, ao final do
exercício financeiro em suas demonstrações contábeis,
uma arrecadação de R$5.000.000,00, que ultrapassou em
R$400.000,00  as  despesas  fixadas  para  o  mesmo
exercício. Considerando a diferença entre as receitas e
despesas, é correto afirmar que foi apurado um superávit
orçamentário.

69. Uma unidade orçamentária não pode utilizar o Sistema
Integrado de Planejamento e Orçamento para solicitar à
Secretaria  de  Orçamento  Federal  a  análise  de  uma
alteração qualitativa em seu programa de trabalho.

70. Em relação às normas gerais para licitação e contratação
de  parceria  público-privada,  previstas  na  Lei  nº
11.079/2004, é vedada a utilização da outorga de direitos
sobre bens públicos dominicais  como contraprestação
da  Administração  Pública  nos  contratos  de  parceria
público-privada.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 71 a 100)

Julgue os itens subsequentes.
71. A consciência dos princípios morais não deve nortear a

atuação do servidor público de Pombos (PE).

72. Deve o servidor público de Pombos (PE) ser assíduo e
frequente ao serviço, além de buscar formas de tornar
seu trabalho mais eficiente, à luz dos objetivos e normas
da instituição.

73. A soma de 3/4 com 0,375 resulta em um número decimal
equivalente a 1,125.

74. Na frase “Os alunos reuniram-se no auditório com grande
fúria e irritação para protestar contra as mudanças”,  o
vocábulo “grande” é classificado como pronome relativo.

75. O  município  de  Pombos  encontra-se  inserido  nos
domínios da Bacia Hidrográfica do Rio Capibaribe.

76. O período simples é formado por somente uma oração
agrupada em torno de um único verbo ou de uma única
locução  verbal.  Quando  isso  ocorre,  o  período  é
denominado oração absoluta.

77. A autenticação de dois fatores é essencial para promover
a segurança no uso dos serviços da Internet,  pois ela
fornece  uma  camada  extra  de  segurança  para  as
informações dos usuários.

78. Após o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, a
acentuação  gráfica  passou  a  ser  dispensável  nas
palavras  escritas  em  linguagem  formal  no  Brasil,
podendo ser omitida sem prejuízo para a leitura ou para a
compreensão do texto.

79. A  placa  de  vídeo  é  o  componente  responsável  por
permitir  a  visualização de imagens no monitor  de um
computador.

80. O  substantivo  é  a  classe  de  palavras  usada para  dar
nome  aos  seres,  aos  objetos,  aos  fenômenos,  aos
lugares, às qualidades, às ações etc. São exemplos dessa
classe gramatical os seguintes vocábulos: menino, João,
Portugal, caneta, ventania, coragem, corrida.

81. Na equação 4X - 5 = 11, o valor de X corresponde a 4.
82. Se  uma  máquina  do  modelo  X  produz  58  peças  por

minuto, então 2 máquinas do tipo X produzirão mais de
1.700 peças em 15 minutos.

83. A função ALC.MÁX, no Excel, encontra o valor máximo de
uma distribuição estatística em uma planilha preenchida
apenas com dados numéricos.

84. Considere 5 objetos que pesam, respectivamente: 22 kg,
91 kg, 79 kg, 29 kg e 49 kg. É correto afirmar que o peso
médio desses objetos é maior que 57,3 kg.

85. A área de um triângulo equilátero com base igual a 24
centímetros e altura igual a 30 centímetros será maior
que 377 cm².

86. É permitido a qualquer servidor público de Pombos (PE)
tomar  para  si  bens  ou  equipamentos  públicos  de
qualquer natureza sem a devida autorização da entidade
que os detém.
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87. O  processador  f ica  acoplado  à  placa-mãe  do
computador, sendo responsável por fazer o controle das
operações  que  a  máquina  realiza.  Ele  interfere
diretamente na rapidez / velocidade com que as tarefas
são executadas no equipamento.

88. Ao Leste, o município de Pombos (PE) faz fronteira com o
município de Ingazeira (PE).

89. Cada número inteiro a tem um oposto ou simétrico –a, tal
que a + (− a) = 0. Na representação desses inteiros em
uma reta, eles estão em lados opostos e equidistantes do
zero, sendo essa distância o valor absoluto dos números.

90. A  decomposição  do  número  3971  em  fatores  primos
revela que é um número primo.

91. Se de uma frota de 250 veículos 32% das suas unidades
são  de  motorização  Flex  (gasolina  e  etanol),  então  é
correto  afirmar  que  o  total  de  veículos  com  essa
motorização corresponde a 87 unidades.

92. No  Microsoft  Word,  a  guia  “Design  de  Tabela”  inclui
opções  como  “Estilos  de  Tabela”  ou  mesmo  aplicar
“Sombreamento” a uma tabela.

93. Dois Leões e Nossa Senhora do Carmo são povoados do
município de Pombos (PE).

94. Buscar  atualizar-se  sobre  os  melhores  conhecimentos
técnicos  para  o  bom  exercício  da  sua  função  é  um
exemplo de comportamento ético.

95. Sejam os números U = 2² * 3³ * 7² e V = 2² * 3³ * 3³ * 5². O
máximo divisor comum (MDC) entre esses números é
108.

96. Os  seguintes  vocábulos  representam  exemplos  de
palavras com origem indígena ou africana que utilizam a
letra "X": xará, xavante e xingar.

97. Cônsul, cônsules; têxtil, têxteis; plâncton, plânctons: são
exemplos  de  paroxítonas  que  usam  corretamente  o
acento circunflexo.

98. Um capital  de R$ 2.450 aplicado a uma taxa de juros
compostos de 0,9% a.m., ao longo de 9 meses, resultará
em um montante superior a R$ 2.630.

99. Dadas as proposições lógicas verdadeiras: (I) Se Ana não
aprendeu lógica, então não passou na prova; (II) Se Ana
foi à praia, então ela não aprendeu lógica; (III) Ana passou
na prova. A conclusão lógica é que Ana não aprendeu
lógica.

100. Considerando N como o conjunto dos números naturais,
é correto afirmar que a interseção entre N e o conjunto
dos números naturais não nulos (N*) é igual ao conjunto
vazio.
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